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MINISTERIO DA FAZENDA

PROCESSO N9 11030/000.041/89-61

Sessão de  14 de dezembra le 93	 ACORDÃO N 2  "57395

Recurso n'2: 60.307 - PIS/DEDUÇÃO - EXS.: 1985 a 1988
Recorrente: TRANSPORTE CAVOL LTDA

Recorrida	 DRF em PASSO FUNDO - RS.

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão pro-
ferida no Processo principal estende-se
ao decorrente, na medida em que não hã fa-
tos ou argumentos novos a ensejar conclu-
são diversa.

RECURSO IMPROVIDO.

.	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRANSPORTE CAVOL LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

ao recurso ., nos termos do relatOrio e voto que cassam a integrar o presente
julgado.

Sala das SessBet, em 4 de dezembro de 1993
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- PRESIDENTE

1101,A, ARITA	 , ,..	 - RELATOR

VISTO EM	 //761‘0,,MdeelIBEIRO'COSTA	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 1 JuNigg 4	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Mãrcio Machado Caldeira, Luiz Edmundo Cardoso Barbosa, Sergio

Murilo Marello (Suplente convocado) e Jackson Medeiros de Farias

Schneider. Ausentes os Cons. Gilberto Congro Bastos, Afonso Celso

Mattos Lourenço e Jose do Nascimento Dias, sendo que os dois primei

ros justificadamente.
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PROCESSO NP 11.030-000.041/89-61

RECURSO NP 60.307

Ar:U-2040 NQ 105-7.995

RECORRENTE: TRANSPORTLS CAVOL LIDA_

RELAIDRI O

MANSPORTES CAVOL LTDA., empresa inscrita no

C.G.C. sob o nQ 88.457.I55/0001-00, com sede no municipio de

Carazinho (RS), recorre a este Conselho de Contribuintes

' pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau (fls.

37/38), proferida no julgamento da impugnação ao Auto de

infração de fls. 11_

Trata o presente procedimento de lançamento

decori ente de fiscalização de Imposto de Renda - Pessoa

Juridica. na qual foi apurada redução indevida da base de

calculo da contribuição para o PIS. modalidade Dedução,

calculado com base no Imposto de Renda, conforme

estabelecido no art. 3Q da Lei Complementar n g 07/70.

El
Na impugnação, tempestivamente apresentada, a

Contribuinte requereu que se estendesse a este Processo

razões de defesa aptesentadas no Processo principal -
—m apresenta os mesmos argumentos com os quais fundamentou a

I mPugnação do Processo principal - e a decisão singular,

acompanhando o que fora decidido naquele Processo, deu

provimento parcial tambem ao presente feito-
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	 Cientificado	 desta	 decisão,	 manifestou

Contribuinte seu inconformismo. afraves do recurso de fl
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39/55,	 repetindo o recurso apresentado no Processo

Pr incipal.

i O Processo principal (n9 11.030-000.040/89-06) foi

objeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o n9

g 7.524 e. julgado nesta mesma Camara, na sessão ocorrida em

I	 /12/1993, não logrou obter provimento ao seu apelo.
I

E o relatorio.

VOTO

Conc.elheiro HI33A0 APITA, Relatou.

O recurso foi interposto dentro do prazo e, por

preencher os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatorio, o presente procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra a Recorrente,

Para cobrança do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica, Lambem

objeto de recurr,o, que, julgado, foi improvido.

•I

Em consequencia. igual sorte colhe o recurso

apreçaentado neste teito decorrente, na medida em que não ha

fatos ou argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do Processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo, e, no merito,

nego-lhe provimento.

	

erasilia	 ), em Çzemhro de 1993
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